À MESA DIRETORA

DA CÂMARA DE VEREADORES DE ANTA GORDA – RS



REQUERIMENTO Nº 017/2024


PAULO CESAR BETTONI, Vereador da bancada do Republicanos, com assento nesta Casa, vem, respeitosamente, requerer à Vossa Senhoria que seja votada MOÇÃO DE APOIO quanto às medidas referentes aos agronegócios Gaúchos, que sejam tomadas medidas emergenciais para atender os Produtores rurais Gaúchos atingidos pelos eventos climáticos catastróficos no Estado do Rio Grande do Sul. Sabedores da sensibilidade da gestão do atual Governo com a situação extrema em nosso Estado, bem como sabedores do empenho para com a reconstrução do Estado do Rio Grande do Sul, rogamos que as medidas referentes aos agronegócios gaúchos sejam tratadas com a maior celeridade possível, tendo em vista que a referida atividade se afigura fundamental não só para a nossa economia, como também para a reconstrução da vida das o Famílias atingidas, já que multas destas dependem direta ou indiretamente, deste setor. Neste momento de dor, angústia e incerteza, viemos por meio deste solicitar as seguintes medidas, de forma emergencial para atender os produtores rurais gaúchos atingidos pelos eventos climáticos sem par no nosso país:

1) Em emergência: prorrogação de todas as parcelas de custeio, investimento e comercialização, independente da fonte dos recursos, onde a de custeio será prorrogada pelo tempo da liberação do "Crédito Reconstrução” e a de investimento para depois da última;

2) CRÉDITO RECONSTRUÇÃO: dimensões de reinvestimento e capital de giro;

2.1) CRÉDITO REINVESTIMENTO: destinado a reconstrução da estrutura produtiva podendo ser empregado em bens de capital, benfeitorias ou infraestrutura de apoio a produção;

2.2) CRÉDITO GIRO: destinado a permitir a redução da alavancagem com credores independentemente se bancos, cooperativas de crédito, de grãos, revenda de insumos, etc., bem como o custeio da próxima safra;

2.3) CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO: estão aptos produtores rurais que estejam em municípios afetados por inundação nos eventos de maio de 2024, com decreto de emergência ou calamidade pública e que estejam acompanhados de laudo de perdas assinadas pelo agrônomo responsável entidade pública de extensão e/ou formação profissional, ou com comprovada dificuldade de comercialização por razões logísticas. Obs.: o critério, necessariamente, deve ser o simplificado. Se há algo que o RS não está precisando é de uma nova "gincana burocrática" imposta por quem não quer fazer o que precisa ser feito e usa a burocracia para dar respostas políticas, ou para sua própria consciência.

2.4) PRAZO: 15 parcelas anuais, podendo ser concedida carência das duas primeiras parcelas

2.5) JUROS: Meta da Inflação apontada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN)dada ao Banco Central, que hoje está em 3% a.a.

Requer que esta Moção de Apoio seja encaminhada aos órgãos Governamentais Estaduais e Federais.


Termos em que pede deferimento.



Sala de Sessões, 27 de maio de 2024.

PAULO CESAR BETTONI
Vereador Republicanos

